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Embargos de terceiro - Penhora - Imóvel perten-
cente à ex-mulher do executado - Ausência de

averbação da separação judicial e da partilha do
bem constrito - Negligência - Princípio da 

causalidade - Inversão do ônus da sucumbência -
Pagamento das custas e dos honorários 

advocatícios pela embargante

Ementa: Processo civil. Embargos de terceiro. Penhora.
Imóvel pertencente à ex-mulher do devedor/executado.
Ausência da averbação da separação judicial e da par-
tilha do bem constrito. Negligência da embargante.
Princípio da causalidade. Inversão dos ônus da sucum-
bência. Recurso provido.

- A embargante/apelada foi negligente ao não proceder
à averbação da sentença que homologou a sua sepa-
ração judicial e partilha de bens pela qual ela passou a
ser a proprietária exclusiva do imóvel penhorado, assu-
mindo o risco de ver o bem que lhe pertencia sofrer
eventual constrição judicial, como de fato ocorreu.

- Frise-se que não só o princípio da sucumbência está a
orientar a condenação da parte no pagamento das cus-
tas e honorários advocatícios, como também o da
causalidade.

- A regra da sucumbência, prevista no art. 20 do Código
de Processo Civil, não se revela absoluta.

- O princípio da sucumbência cede lugar ao princípio da
causalidade, o qual revela a ideia de que aquele que
deu causa à instauração do processo, ou ao incidente
processual, ainda que vencedor, deve arcar com os
encargos daí decorrentes. Esse raciocínio aplica-se no
caso vertente, em que o terceiro deu causa à penhora,
na medida em que deixou desatualizado o cadastro imo-
biliário em que todos fazem pesquisa com um razoável
nível de segurança, em face do princípio da presunção
de veracidade decorrente da fé pública que emana do
registro público.

- Não tendo a embargante promovido a averbação da
sentença que lhe concedia a propriedade única e exclu-
siva sobre o imóvel penhorado, dando ensejo à con-
strição judicial, deve arcar com o pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios dos embargos
de terceiro por ela opostos.

Deram provimento ao recurso de apelação.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0088..550011552233-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: CCeeccrreeff -
CCooooppeerraattiivvaa ddee EEccoonnoommiiaa ee CCrrééddiittoo MMúúttuuoo ddooss

EEmmpprreeggaaddooss ddee EEssttaabbeelleecciimmeennttooss HHoossppiittaallaarreess ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee ee RReeggiiããoo MMeettrrooppoolliittaannaa LLttddaa.. - AAppeellaaddaa::
MMaarriillddaa GGoommeess DDiiaass - RReellaattoorr:: DDEESS.. SSEEBBAASSTTIIÃÃOO PPEERREEIIRRAA
DDEE SSOOUUZZAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Batista de Abreu, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 28 de abril de 2010. - Sebastião
Pereira de Souza - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Conheço
do apelo porque regular e tempestivamente aviado,
constatados os pressupostos subjetivos e objetivos de
admissibilidade recursal.

O caso é o seguinte: a apelada opôs embargos de
terceiro em face da execução promovida pela apelante
contra seu ex-marido, argumentando que o imóvel pe-
nhorado no processo executivo lhe pertencia exclusiva-
mente em razão de separação judicial com partilha de
bens ocorrida antes mesmo do contrato que deu origem
ao crédito executado. Sobreveio a r. sentença recorrida,
que julgou procedente o pedido inicial, declarou insub-
sistente a penhora e condenou a embargada, ora
apelante, no pagamento dos ônus da sucumbência,
motivo do presente recurso.

Alega a cooperativa apelante, em apertada síntese,
que a embargante deve arcar com as custas processuais
e honorários de sucumbência, pois foi ela quem deu
causa à ação ao não averbar na matrícula do imóvel
constrito a separação judicial com partilha de bens.

Restringe-se o presente recurso, portanto, em saber
a quem caberá os ônus da sucumbência em razão da
procedência dos embargos de terceiro opostos pela
parte ora apelada.

Pois bem. O revogado parágrafo único do art. 669
do Código de Processo Civil já dispunha que “Recaindo
a penhora em bens imóveis, será intimado também o
cônjuge do devedor”, sendo que tal norma foi repro-
duzida no atual § 2º do art. 655 do CPC pela Lei
11.382/06.

A intimação do cônjuge tem por objetivo alertar
aquele que não integra o processo acerca do ato judi-
cial, permitindo que ele, eventualmente, defenda sua
meação.

Por isso, a priori, deveria a exequente/embargada,
ora apelante, ter providenciado a intimação do cônjuge
do executado.

Contudo, quando da penhora do imóvel noticiada
nos autos - f. 14 -, a embargante/apelada já se havia
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separado judicialmente do executado, o que restou
incontroverso nos autos. Por isso, a providência acima
destacada não seria exigível e até mesmo desnecessária,
pois, de uma forma ou de outra, a oposição dos embar-
gos de terceiro pela apelante seria inevitável.

Nessa ordem de ideias, tenho que a embar-
gante/apelada foi negligente ao não proceder à aver-
bação da sentença que homologou a sua separação
judicial e partilha de bens pela qual ela passou a ser a
proprietária exclusiva do imóvel penhorado, assumindo
o risco de ver o bem que lhe pertencia sofrer eventual
constrição judicial, como de fato ocorreu.

Frise-se que não só o princípio da sucumbência
está a orientar a condenação da parte no pagamento
das custas e honorários advocatícios, como também o
da causalidade.

É a sucumbência o mais revelador e expressivo ele-
mento da causalidade, pois, via de regra, o sucumbente
é o sujeito que deu causa à ação; entretanto, impende
ratificar, essa máxima não é absoluta, havendo situações
em que imputar ao vencido, pelo fato objetivo da derro-
ta, o ônus do pagamento das despesas processuais e
honorários configura a mais profunda injustiça.
(http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=13139)

Vale dizer que a regra da sucumbência, prevista no
art. 20 do Código de Processo Civil, não se revela abso-
luta. O princípio da sucumbência cede lugar ao princí-
pio da causalidade, o qual revela a ideia de que aquele
que deu causa à instauração do processo, ou ao inci-
dente processual, ainda que vencedor, deve arcar com
os encargos daí decorrentes.

Esse raciocínio aplica-se ao caso vertente, em que
o terceiro deu causa à penhora, na medida em que
deixou desatualizado o cadastro imobiliário em que
todos fazem pesquisa com um razoável nível de segu-
rança, em face do princípio da presunção de veracidade
decorrente da fé pública que emana do registro público.

Assim, não tendo a embargante promovido a aver-
bação ou registro da sentença que lhe concedia a pro-
priedade única e exclusiva sobre o imóvel penhorado, ao
pé da matrícula, dando ensejo à constrição judicial, deve
arcar com o pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios dos embargos de terceiro por
ela opostos.

Conclusão.
Com tais considerações, dou provimento ao apelo,

para reformar parcialmente a r. sentença, apenas para
inverter os ônus da sucumbência, que serão suportados
exclusivamente pela embargante/apelada, observado o
art. 12 da Lei 1.060/50.

Condeno-a, ainda, ao pagamento das custas
recursais, observado o art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OTÁVIO PORTES e WAGNER WILSON.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Alvará judicial - Alienação de bens de menores -
Princípio constitucional do melhor interesse da

criança - Art. 1.691 do Código Civil -
Demonstração inequívoca da necessidade ou

evidente interesse - Não ocorrência

Ementa: Alvará judicial. Venda de bem de menores.
Prova da necessidade e interesse. Ausência.
Manutenção da sentença.

- Para venda ou alienação de bens pertencentes a
menores, nos moldes do art. 1.691 do CC, se faz
necessária a autorização judicial, que só ocorrerá com
a demonstração inequívoca da necessidade e evidente
interesse em prol dos incapazes.

- Cabe ao Poder Judiciário zelar pela segurança e bem-
estar dos menores de idade, em virtude do princípio da
proteção e melhor interesse da criança e do adoles-
cente.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00444466..0077..000088002233-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee NNeeppoommuucceennoo - AAppeellaanntteess:: JJooããoo AAnnddrréé ddaa
CCoossttaa ee oouuttrroo - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª SSAANNDDRRAA FFOONNSSEECCAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Edilson Fernandes,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de maio de 2010. - Sandra
Fonseca - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª SANDRA FONSECA - Trata-se de recurso de
apelação interposto por João André da Costa e outro
contra a sentença proferida pelo MM. Juiz da Vara
Única da Comarca de Nepomuceno, que, nos autos do
pedido de alvará, julgou improcedente o pedido de
autorização judicial para venda dos bens descritos na
inicial.

Em suas razões recursais de f. 45/48, afirmam que,
em processos dessa natureza, devem ser valorizadas as


